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1. Considerações iniciais 

 

O Lar da Terceira Idade Samaritanos de Águas Lindas de Goiás ciente das obrigações legais 

atinentes à política Municipal de Meio Ambiente a qual consiste no planejamento, controle, 

monitoramento e gestão das ações do poder Público e da coletividade, visando à preservação, 

defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural no Município de Águas Lindas de Goiás, 

adotou a iniciativa de elaborar este Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos -  PGRS com o 

objetivo de nortear o manejo, a coleta e a destinação dos resíduos sólidos gerados no âmbito da 

Instituição. 

 

2. Apresentação 

 

O presente Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos estabelece, descreve e sugere as ações 

relativas ao manejo, coleta e distribuição dos resíduos sólidos gerados nas atividades 

desenvolvidas nas dependências do Lar da Terceira Idade Samaritanos de Águas Lindas de Goiás. 

Este documento abrange os procedimentos necessários e responsabilidades para a coleta, a 

segregação, a classificação, o armazenamento temporário na área da Instituição, o transporte e a 

destinação final dos resíduos sólidos gerados e visa atender as exigências previstas pela Política 

Nacional de Resíduos Sólidos – Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 e Política Estadual 

de Resíduos Sólidos – Lei nº  14.248, de 29 de julho de 2002, atendendo aos requisitos legais 

aplicáveis ao Município de Águas Lindas de Goiás. 

 

3. Dados Gerais 

 

3.1. Identificação do Empreendimento 

3.1.1. Razão Social: Lar da Terceira Idade Samaritanos de Águas Lindas de Goiás 

3.1.2. Nome Fantasia: Lar Samaritanos 

3.1.3. CNPJ: 06.078.589/0001-27 

3.1.4. Tipo de Atividade: Assistência à Pessoa Idosa 

3.1.5. Representante Legal: Osmar Bispo Alves 

3.1.6. Endereço: Qd 55 Conjunto “A” Lote 36, Setor 5, Águas Lindas de Goiás, CEP: 72900-565 

3.1.7. Telefone: (61)  

3.1.8. E-mail: larsamaritanos@hotmail.com ou upgrade.cc@hotmail.com 

3.1.9. Site: WWW.lar3idade-samaritanos.org 

 

3.2. Execução 

3.2.1. Identificação: Francisco Ferreira Souza 

3.2.2. Endereço: 

3.2.3. Telefone: 

3.2.4. E-mail: 

3.2.5.  Equipe Técnica de Elaboração: 

3.2.6. Francisco Ferreira Souza -  Enfermeiro Responsável Técnico 

3.2.7. Osmar Bispo Alves – Presidente do Lar Samaritanos 

3.2.8. José Elias Vieira dos Santos – Administrador do Lar Samaritanos 

 

3.3.  Responsável Técnico pela Elaboração 

3.3.1. Francisco Ferreira Souza 

 

 

4. Descrição do Arranjo Produtivo Local – APL 

mailto:larsamaritanos@hotmail.com
mailto:upgrade.cc@hotmail.com


4.1. Localização 

 

O APL Pós-colheita é o conjunto das instalações do Lar Samaritanos, o qual é representado na 

figura 1 abaixo: 

 

Figura 1: Mapa do APL Lar Samaritanos de Águas Lindas de Goiás 

 
 

4.2. Atividades Desenvolvidas 

 

A Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAES 2.0) Subclasses 2-3, citada no 

Quadro 1 abaixo, abrange o APL das Atividades de Atenção à Saúde Humana Integradas com 

Assistência Social, Prestadas em Residências Coletivas e Particulares, envolvendo diversas 

atividades dentre as quais  a atividade 87.1 Atividades de Assistência a Idosos, Deficientes Físicos, 

Imunodeprimidos e Convalescentes, e de Infraestrutura e Apoio a Pacientes prestadas em 

residências coletivas e particulares, sob o Código 8711-5/02 – Instituições de Longa Permanência 

para idosos. 

 

Quadro 1: Atividades de Atenção à Saúde Humana Integradas com Assistência Social 

 

87       
ATIVIDADES DE ATENÇÃO À SAÚDE HUMANA INTEGRADAS COM ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, PRESTADAS EM RESIDÊNCIAS COLETIVAS E PARTICULARES 



  87.1     
Atividades de assistência a idosos, deficientes físicos, imunodeprimidos e 
convalescentes, e de infraestrutura e apoio a pacientes prestadas em residências 
coletivas e particulares 

    
87.11-
5 

 Atividades de assistência a idosos, deficientes físicos, imunodeprimidos e 
convalescentes prestadas em residências coletivas e particulares 

      8711-5/01 Clínicas e residências geriátricas 

      8711-5/02 Instituições de longa permanência para idosos 

      8711-5/03 Atividades de assistência a deficientes físicos, imunodeprimidos e convalescentes 

      8711-5/04 Centros de apoio a pacientes com câncer e com AIDS 

      8711-5/05 Condomínios residenciais para idosos 

 

4.3. Fluxograma Global dos Serviços do APL Lar Samaritanos 

 

Analisando as atividades desenvolvidas no ramo da assistência social pós-colheita, o fluxograma 

abaixo deste setor, abrange particularidades que devem ser consideradas para a excelência da 

gestão ambiental no APL Lar Samaritanos. A figura 2 esclarece os recursos envolvidos, de forma 

global: 

 

Figura 2: Fluxograma global dos Serviços do APL Lar Samaritanos 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

5. Conceitos e Definições 

 

PGRS -  Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos: Documento que contempla um conjunto 

de procedimentos a serem usados visando a minimização da geração, a reutilização e reciclagem, 

o acondicionamento, o armazenamento temporário, o transporte, o tratamento e a destinação final 

adequada dos resíduos sólidos, observando os requisitos legais ambientais aplicáveis. 

 

Resíduos Sólidos:  Resíduos no estado sólido e semi-sólido, que resultam de atividades da 

Instituição. Ficam incluídos nesta definição os  lodos provenientes de sistemas de tratamento de 

água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 

determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável seu lançamento em redes de esgotos 

ou corpos de água. 

 

INSUMOS E 

MATÉRIAS-

PRIMAS 

RESÍDUOS 

SÓLIDOS 

TRANSFORMAÇÃO 

EM RESÍDUOS 



Resíduo Sólido Reciclável: É todo o resíduo que pode retornar ao ciclo de produção como 

matéria-prima para fabricação de produtos pela própria empresa, ou por terceiros. 

 

Resíduos Sólidos Classe I:  De acordo com a norma NBR 10.004 são resíduos PERIGOSOS, que 

em função de suas propriedades físicas, químicas ou infectocontagiosas pode representar riscos à 

saúde pública ou ao meio ambiente. Também são classificadas como perigosos os resíduos 

constantes nos Anexos A ou B da NBR 10.004, ou que apresentam uma das seguintes 

características: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade. 

 

Resíduos Sólidos Classe II-A: São os resíduos NÃO PERIGOSOS e NÃO INERTES. De acordo 

com a norma NBR 10.004, são aqueles que não se enquadram nas classificações de resíduos classe 

I – perigosos ou de resíduos classe II-B – inertes. Podem ter propriedades como 

biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água. 

 

Resíduos Sólidos Classe II-B: De acordo com a NBR 10.004 são os resíduos NÃO PERIGOSOS 

e INERTES. Ficam enquadrados os resíduos que submetidos à solubilização com água, conforme 

a norma NBR 10.006, não tiveram nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações 

superiores aos padrões de potabilidade de água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e 

sabor, como também não proporcionam combustibilidade. 

 

Resíduos da Construção Civil: De acordo com a resolução CONAMA nº 307/2002 são os 

resíduos provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, 

e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos; 

concreto em geral; solos; rochas; metais; resinas; colas; tintas; madeiras e compensados; forros; 

argamassa; gesso; telhas; pavimento asfáltico; vidros; plásticos; tubulações; fiação elétrica e etc; 

comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha. 

 

Resíduos da Construção Civil Classe A: De acordo com a resolução CONAMA nº 307/2002 são 

os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, como por exemplo: os resíduos de origem 

de construção, demolição, reformas e reparos de edificações (componentes cerâmicos - tijolos, 

blocos, telhas, placas de revestimentos e etc – argamassa e concreto) e/ou, os resíduos de origem 

de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos, 

meio-fio e etc), produzidos nos canteiros de obras. 

 

Resíduos da Construção Civil Classe B: De acordo com a resolução CONAMA nº 431/2011 são 

os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, papel, papelão, metais, vidros, 

madeiras e gesso. 

 

Resíduos da Construção Civil Classe C: De acordo com a resolução CONAMA nº 431/2011 são 

os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente 

viáveis que permitam a sua reciclagem ou recuperação. 

Resíduos da Construção Civil Classe D: De acordo com a resolução CONAMA nº 348/2004 são 

os resíduos perigosos, por exemplo, as tintas, solventes, óleos e/ou aqueles contaminados e 

prejudiciais ou nocivos à saúde. 

Rejeitos: De acordo com a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 são os resíduos sólidos que 

depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos 

tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentam outra possibilidade que não 

a disposição final ambientalmente adequada. 

 

Coleta Seletiva de Resíduos: Sistema de recolhimento dos resíduos segregados na fonte geradora. 



 

Destinação Final Ambientalmente adequada: De acordo com  a Lei nº 12.305, de 02 de agosto 

de 2010 é a destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a 

recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 

competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas 

operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 

minimizar os impactos ambientais adversos. 

 

Ciclo de Vida do Produto: Segundo a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 é a série de etapas 

que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o 

processo produtivo, o consumo e a disposição final. 

 

Disposição Final Ambientalmente Adequada: De acordo com a Lei nº 12.305, de 02 de agosto 

de 2010 é a destinação ordenada de rejeitos em aterros, observando normas operacionais 

específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 

impactos ambientais adversos. 

 

Logística Reversa: Segundo a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 é o instrumento de 

desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e 

meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 

reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 

ambientalmente adequada. 

 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos: De acordo com a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 é 

o conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 

resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei. 

 

Licença de Operação: Documento expedido pelo órgão ambiental estadual ou municipal 

autorizando o funcionamento das atividades. 

 

Passivo Ambiental: De acordo com a Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz 

Roessler-RS, é o resíduo armazenado na área da empresa, sem destinação definida. 

 

Compostagem: Processo natural de decomposição biológica de materiais orgânicos não 

patogênicos ou contaminados, de origem animal e vegetal, pela ação de micro-organismos. 

Central de Resíduos: Local destinado ao armazenamento temporário de resíduos sólidos. 

 

Destinatário: Pessoa física ou jurídica responsável pelo tratamento e/ou destinação final dos 

resíduos gerados na empresa. 

 

APL: Arranjo Produtivo Local. 

 

CNAE: Classificação Nacional de Atividades Econômicas. 

 

CONAMA: Conselho Nacional de Meio Ambiente. 

 

CONSEMA: Conselho Estadual de Meio Ambiente. 

 



ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

 

ARIPE: Aterro de Resíduos Industriais Perigosos. 

 

MTR: Manifesto de Transporte de Resíduos 

 

CODACOND: Código de Acondicionamento de Resíduos. 

 

CODRES: Código de Resíduos. 

 

CODEST: Código de Destino do Resíduo 

 

6. Documentos de Referência 

 

6.1. Legislação 

 

✓ Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS). 

 

✓ Lei Federal nº 6.938, de 02 de setembro de 1981 que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e outras providências. 

 

✓ Lei Federal nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001 que estabelece normas de controle e fiscalização 

sobre produtos químicos que direta ou indiretamente possam ser destinados à elaboração ilícita de 

substâncias entorpecentes, psicotrópicas ou que determinam dependência física ou psíquica. 

 

✓ Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências. 

 

✓ Lei Municipal nº 493, de 20 de setembro de 2005 que institui o código ambiental do município de 

Águas Lindas de Goiás e dá outras providências.  

 

✓ Resolução CONAMA nº 275, de 19 de junho de 2001 que estabelece código de cores para os 

diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e transportadores, bem 

como nas campanhas informativas para a coleta seletiva. 

 

✓ Resolução CONAMA nº 362, de 23 de junho de 2005 que estabelece novas diretrizes para o 

recolhimento e destinação de óleo lubrificante usado ou contaminado e sua respectiva alteração, 

pela resolução nº 450/2012. 

 

✓ Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002 que estabelece diretrizes, critérios e 

procedimentos para gestão de resíduos da construção civil e suas respectivas alterações, as 

resoluções de nº 348/2004; 431/2011 e 448/2012. 

✓ Resolução CONAMA nº 257, de 22 de julho de 1999 que dispõe sobre o descarte e o 

gerenciamento ambientalmente adequado de pilhas e baterias usadas, no que tange à coleta, 

reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final. 

 

6.2. Normas Técnicas 

 



✓ ABNT – NBR 10.004:2004 – Resíduos sólidos – Classificação 

 

✓ ABNT – NBR 10.005:2004 – Lixiviação de Resíduos – Procedimentos 

 

✓ ABNT – NBR 11.174:1990 – Armazenamento de resíduos classes II – não inertes e III – inertes 

 

✓ ABNT – NBR 12.235:1992 – Armazenamento de resíduos sólidos perigosos 

 

✓ ABNT – NBR 13:221:2005 -  Transporte terrestre de resíduos 

 

✓ ABNT – NBR 17.505:2006 – Armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis 

 

✓ ABNT – NBR 15.114 – Resíduos sólidos da construção civil – Áreas de reciclagem – Diretrizes 

para projeto, implantação e operação 

 

7. Diagnóstico 

 

O diagnóstico representa a situação atual da geração de resíduos no APL Lar Samaritanos, antes 

da implementação de um Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos. Este documento foi 

formulado com base nas informações obtidas na análise e nas constatações registradas nas áreas 

do APL. 

 

7.1. Identificação, Origem, Caracterização e Volume 

 

Os resíduos foram mapeados conforme as atividades exercidas nas dependências da Instituição, 

levando em consideração os seguintes aspectos: 

 

✓ Resíduo Gerado; 

✓ Caracterização; 

✓ Classificação (NBR ABNT 10.004); 

✓ Origem; e 

✓ Volume 

 

O resultado desta identificação e caracterização, realizado através de observação in loco no APL, 

pode ser verificado no Quadro 2 e está ilustrado no inventário fotográfico (1 a 8). 

 
 Foto 1: Resíduos Plásticos – Sacolas                     Foto 2: Resíduos Plásticos – Fraldas Geriátricas 

 
 

 



 
   Foto 3: Resíduos Plásticos – Garrafas, luvas, máscaras     Foto 4: Resíduos de Cozinha – Alimentos 

 

 
Foto 5: Resíduos de construção – cerâmicas   Foto 6: Resíduos de Construção – papeis, mangueiras 

 

 
Foto 7: Resíduos vegetais – galhos de árvores etc   Foto 8: Resíduos vegetais – folhas, gravetos etc 

 

 

 

 

Os resíduos apresentados a seguir foram enquadrados conforme os códigos e títulos estabelecidos 

pelos órgãos ambientais, bem como classificados segundo a NBR 10.004:2004. 

 

Quadro 2: Diagnóstico de Resíduos Sólidos gerados pela APL  
DIAGNÓSTICO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CODRE

S 

RESÍDUOS 

SÓLIDOS 

URBANOS E 

EQUIPARADO

S 

CARACTERIZAÇÃ

O 

ESTAD

O 

FÍSICO 

CLASS

E NBR 

10.004 

ORIGE

M 

(CNAE) 

VOLUM

E 

ANUAL 

UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

17 Resíduos de 

construção e 

demolição 

Cimento, tijolos, 

ladrilhos, telhas e 

materiais cerâmicos 

Sólido II-B 8711-5/02 Não 

calculado 

Kg 

17 Resíduos de 

construção e 

demolição 

Madeira, vidro e 

plástico 

Sólido II-B 8711-5/02 Não 

calculado 

Kg 

17 Resíduos de 

construção e 

demolição 

Materiais de construção 

à base de gesso 

Sólido II-B 8711-5/02 Não 

calculado 

Kg 



20 Resíduos sólidos 

urbanos e 

equiparados 

Resíduos provenientes 

da coleta seletiva 

Sólido II-B 8711-5/02 Não 

calculado 

Kg 

20  Resíduos sólidos 

urbanos e 

equiparados 

Papel, vidro, resíduos 

biodegradáveis de 

cozinha, roupas, 

solventes, produtos 

eletroeletrônicos, óleos 

e gorduras vegetais, 

medicamentos 

vencidos, pilhas e 

acumuladores, 

plásticos, metais, 

resíduos de limpeza, 

lodos de fossas sépticas 

Sólido II-B 8711-5/02 Não 

calculado 

Kg 

 

Na avaliação foi realizada a constatação física dos resíduos gerados pelo APL em sua atividade 

produtiva. O inventário fotográfico (Fotos 1 a 8) anterior, evidencia, de forma amostral, os tipos 

de resíduos gerados, e no inventário fotográfico abaixo (Fotos 1 a 6) são evidenciadas as práticas 

para o acondicionamento e/ou armazenamento temporário:  

 
Foto 1: Contêiner de Resíduo   Foto 2: Coletor de Resíduos  Foto 3: Coletores de Resíduo com Pedal 

  
 

  
Foto 4: Contêiner com Resíduos  Foto 5: Coletor de Resíduos  Foto 6: Coletor de Resíduos   

   
       

 

As fotos demonstram que 100% dos resíduos gerados pelo APL Lar Samaritanos pós-colheita, são 

resíduos do tipo II-B, conforme classificação da NBR 10.004/2004. 

 

7.2. Passivos Ambientais Relacionados aos Resíduos 

 



Os passivos ambientais se referem aos resíduos que estão temporariamente armazenados que ainda 

não possuem destinação final definida. No APL Lar Samaritanos os resíduos são, somente, 

armazenados temporariamente e não há resíduos sem destinação final definida, não havendo, 

portanto, Central de Resíduos. 

 

8. Responsabilidades 

 

De acordo com o artigo 116 da Lei Municipal nº 493, de 20 de setembro de 2005, o gerenciamento 

do sistema de limpeza urbana que envolve a coleta, o transporte, o tratamento, o processamento e 

a destinação final dos resíduos sólidos de origem domiciliar, comercial, industrial, de varrição, 

entulho e demais resíduos oriundos de serviços de limpeza pública e os resíduos gerados nos 

estabelecimentos prestadores de serviço de saúde, são de responsabilidade da Prefeitura Municipal 

de Águas Lindas de Goiás. 

 

Conforme preceitua o parágrafo 1º da referida Lei, no que se refere ao lixo de origem comercial e 

industrial, entulhos e resíduos considerados de alto risco, a responsabilidade do Município 

restringe-se aos ditames da legislação em vigor. 

 

Os serviços a que se refere o artigo 116 acima mencionado que não forem executados direta ou 

indiretamente pelo Poder Público Municipal, serão de responsabilidade do gerador. 

 

O artigo 117 da Lei Municipal nº 493/2005 determina que a Prefeitura Municipal, poderá a seu 

critério, efetuar o recebimento dos resíduos sólidos não abrangidos pela coleta regular, e consoante 

o parágrafo primeiro deste artigo poderão ser recebidos resíduos Não Inerentes (Classe II), 

Inerentes (Classe III), resíduos de serviços de saúde (Classe I), entorpecentes apreendidos e outros. 

 

Em caso de contratação de terceiros, de direito público ou privado, para execução de uma ou mais 

das atividades, configurar-se-á responsabilidade solidária. Os executores das atividades 

mencionadas, inclusive quando se tratar de municípios, deverá estar licenciado junto à FEPAM. 

 

Nos limites da empresa as responsabilidades, quanto ao PGRS, podem ser distribuídas conforme 

apresenta o Quadro 3 a seguir: 

Quadro 3: Responsabilidades do PGRS 

 

RESPONSÁVEL RESPONSABILIDADES 

Direção Assegurar que os resíduos sólidos sejam manuseados 

de forma a garantir a segurança do pessoal envolvido 

e do meio ambiente. 

Responsável técnico pela 

elaboração do PGRS 

Elaborar o PGRS e orientar os responsáveis pela 

implementação. 

Colaboradores Cumprir as recomendações do PGRS e atender aos 

procedimentos internos; orientar prestadores de 

serviços quanto ao cumprimento deste. 

 

9. Procedimentos Operacionais 

 

O PGRS tem como prioridade a prevenção e minimização da geração de resíduos. O 

comprometimento da Instituição para a redução da geração de resíduos deverá ser prioridade, 

incentivando sempre para que todos os colaboradores estejam engajados com esta atitude. 

 



1. Selecionar e classificar os resíduos. 

2. Implementar área de compostagem. 

Aumentar o aproveitamento dos resíduos sólidos. 

1. Melhorar em 10% ao ano o aproveitamento 

do lixo. 

2.  Aumentar o processo de reciclagem em 

20%  ao ano. 

1. Kg de lixo orgânico gerado. 

2. Kg de adubos orgânico gerados. 

3. Kg de resíduos reciclados. 

OBJETIVO 

METAS 

AÇÃO 

INDICADOR DE DESEMPENHO 

Melhoria da Gestão de Resíduos Sólidos. PROGRAMA 

9.1. Programa de Melhoria da Gestão de Resíduos Sólidos 

 

As ações a serem adotadas pelo APL Lar Samaritanos devem contemplar: 

 

✓ Difusão da conscientização ambiental na Instituição; 

✓ Campanhas educativas; 

✓ Medidas de controle; 

✓ Definição de metas para a melhoria do aproveitamento dos resíduos; e 

✓ Medidas para aproveitamento dos resíduos gerados. 

 

A figura 4 exemplifica uma metodologia a ser aplicada para identificação de metas coerentes e 

com resultados eficazes do melhor aproveitamento dos resíduos sólidos gerados pelo Lar 

Samaritanos: 

 

Figura 4: Metodologia para aproveitamento dos resíduos gerados 

 

 

 O quê? 

 

Porque? 

 

 Como? 

 

Onde? 

 

 Quando? 

 

Quem? 

 

 Quanto custa? 

 

           

      

 Considerando medidas de aproveitamento dos resíduos sólidos na fonte, é possível, após 

a seleção e classificação separar os resíduos sólidos orgânicos dos não orgânicos, de forma que os 

orgânicos possam ser reaproveitados na forma de compostagem e transformados em adubos a 

serem utilizados nos canteiros de cultivo hortifrutífero do Lar Samaritanos, reduzindo assim, o 

impacto ambiental, bem como os custos com a aquisição de insumos para o cultivo. Quanto aos 

sólidos não orgânicos, após classificados e selecionados, poderão ser reciclados e reaproveitados 

na Instituição, conforme sua destinação. A figura 5 Explica as ferramentas da ecologia dos serviços 

de geração de resíduos sólidos e equiparados.  

 

Figura 5: Ferramenta da Ecologia dos Serviços 

 

 

 

 

 

 

 
ECOLOGIA DOS 

SERVIÇOS 

DENTRO 

DO LAR 

NO 

MUNICÍPI

O 

1. Prevenção da poluição 

 

2. Produção mais limpa 

1. Redução do volume de 

resíduos 

2. Redução do volume de 

coleta 



 

 

 

 

 
Fonte: Adaptado de CNTL/SENAI 

 

9.2. Classificação dos Resíduos Sólidos 

 

A simbiose dos serviços consiste no estudo da ecologia ambiental e prevê a troca de recursos 

(resíduos, área física, energia, logística, etc) entre organizações, de forma que possibilite ganhos 

para ambas. 

 

A produção mais limpa, que é a aplicação de uma estratégia técnica, econômica e ambiental de um 

processo e a posterior identificação de oportunidades que possibilitem sua maior eficiência no uso 

das matérias-primas, água e energia, focando a não geração, minimização ou reciclagem de 

resíduos gerados, apoiando a sustentabilidade do negócio. 

 

Os princípios dos 3R são redução, reutilização e reciclagem. A aplicação destes princípios nas 

diferentes áreas e etapas do processo permite diminuir a produção de resíduos, reduzindo custos 

com a destinação e evitando a formação de passivos ambientais. Os princípios orientadores do 

gerenciamento dos resíduos (Figura 6) constituem, por ordem de prioridade, a política dos 3R, 

onde: 

 

Figura 6: Princípios orientadores para o gerenciamento de resíduos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Adaptado de CNTL/SENAI 

 

9.2. Classificação dos Resíduos Sólidos 

 

 Os resíduos sólidos gerados são classificados quanto aos seus riscos potenciais ao meio 

ambiente e à saúde pública, de acordo com a norma NBR 10.004. São separados em duas classes 

distintas: 

 

✓ Classe I – Perigosos 

✓ Classe II A -  Não Perigosos, Não Inertes. 

NÃO GERAÇÃO 

REDUZIR 

REUTILIZAR 

RECICLAR 

Desenvolver alternativas para a não geração do resíduo. 

Consiste em evitar o consumo desnecessário de produtos a fim 

de diminuir a quantidade de resíduos gerados pela Instituição. 

Consiste em dar nova utilidade a materiais que na maioria 

das vezes são considerados inúteis e jogados no lixo. 

Consiste em recuperar matéria-prima a partir do 

resíduo para fabricar novos produtos. 



✓ Classe II B -  Não Perigosos, Inertes. 

 

No documento, planilha de gerenciamento de resíduos (Quadro 2), consta a classificação de cada 

resíduo gerado, que foi considerada para a definição de todas as etapas do gerenciamento. Se 

houver a geração de algum resíduo não previsto neste PGRS, este deverá ser submetido à 

classificação de acordo com a norma supracitada. 

 

9.3. Segregação, Coleta Seletiva e Acondicionamento dos Resíduos Gerados 

 

Os resíduos gerados em toda a área da Instituição sejam industriais, administrativos ou outras 

devem ser agregados na fonte, no momento do descarte, e permanecer desta forma até a sua 

destinação final. 

 

Para a segregação e o acondicionamento dos resíduos devem ser disponibilizados coletores 

adequados ao volume e tipo de resíduo, identificados de acordo com as cores estabelecidas pela 

Resolução CONAMA 275/2001, conforme exibe o Quadro 4 abaixo: 

 

Quadro 4: Padrão de cores para coleta seletiva (Fonte: CONAMA 275/2001) 

 

COR RESÍDUOS 

 AZUL Papel/papelão 

 VERMELHO Plástico 

 VERDE Vidro 

 AMARELO Metal 

 PRETO Madeira 

 LARANJA Resíduos perigosos 

 BRANCO Resíduos de serviços de saúde 

 ROXO Resíduos radioativos 

 MARROM Resíduos orgânicos 

 CINZA Resíduos não recicláveis 

 

A identificação dos coletores pode ser realizada por meio de etiquetas, com cor e a descrição dos 

resíduos, conforme o exemplo da Figura 7. 

 

Figura 7: Exemplo de etiquetas para coletores de resíduos 

 
Os recipientes para acondicionamento de resíduos devem atender as demandas quantitativas e 

qualitativas dos resíduos gerados pela Instituição, ou seja, volume e tipo de resíduo. Na sequência, 



Figuras 8 a 11, segue a exemplificação dos diferentes tipos de recipientes e coletores que visam 

garantir a integridade dos resíduos quanto à segurança e a proteção do meio ambiente. 

 

 
 

Figura 8: Modelo de coletores seletivos               Figura 10: Modelo de contêiner para coleta de resíduos 

 

 

   
 

Figura 9: Modelo de coletor de resíduo com tampa  Figura 11: Modelo de coletor de resíduo com pedal 

 

 

9.4. Quantificação dos Resíduos Gerados 

 

O controle da quantidade e periodicidade da geração é fundamental para o efetivo funcionamento 

da gestão de resíduos na Instituição. Entretanto, considerando que os resíduos gerados na 

Instituição classificam-se, em geral, como resíduos comuns não perigosos e inertes, não carece de 

que seja realizado o controle de quantidade e periodicidade da geração de tais resíduos.. 

 

9.5. Armazenamento Temporário dos Resíduos Sólidos e Central de Resíduos 

 

Os resíduos devem ser armazenados de forma a proteger a saúde pública e o meio ambiente, de 

acordo com os riscos que representam, até que sejam encaminhados para reciclagem, recuperação, 

tratamento ou disposição final ambientalmente adequada. E também de maneira a não possibilitar 

a alteração de sua classificação. 

  

Em razão de a coleta ser realizada pelo poder público municipal e a quantidade de resíduos 

gerados, a Instituição não carece de instalação de Central de Resíduos, sendo, portanto, 

armazenados em contêineres instalados na área externa do APL, o que possibilita o livre acesso 

dos caminhões coletores. 

 

9.6. Transporte dos Resíduos 

 

9.6.1.  Transporte Interno 

 



A movimentação interna adequada dos resíduos deve atender algumas ações, como: 

 

a) Utilizar EPI apropriados para a atividade; 

b) Familiarizar os colaboradores com equipamentos e riscos ambientais; e 

c) Determinar áreas específicas de armazenamento. 

 

96.2. Transporte Externo 

 

 O transporte dos resíduos é de responsabilidade do Município, mesmo quando praticado 

por terceiros, o que somente poderá ser realizado por empresas devidamente licenciadas de acordo 

com a legislação municipal vigente. 

 

 Para a execução do transporte dos resíduos sólidos para fora das instalações do APL, 

deve ser realizado por empresas especializadas que possuam veículos devidamente licenciado para 

tal atividade de acordo com o estabelecido na legislação específica; 

 

 Assim, o transporte deve ser feito de modo a prevenir e evitar danos ao meio ambiente 

e à saúde pública observando que: 

 

a) O equipamento de transporte seja adequado ao tipo de resíduo e às regulamentações 

pertinentes; 

b) O estado de conservação do equipamento de transporte não permita derramamentos 

ou vazamentos durante o trajeto; 

c) Os resíduos não sejam transportados juntamente com alimentos, medicamentos ou 

objetos destinados ao uso e/ou consumo humano ou animal, ou com embalagens destinadas a este 

fim. 

 

9.7.  Destinação Final dos Resíduos 

 

Os resíduos sólidos gerados podem ser destinados para diferentes fins, tais como reprocessamento, 

reciclagem, reutilização, tratamento, coprocessamento ou outros. 

 

A destinação final dos resíduos está condicionada ao licenciamento ambiental das empresas ou 

instituições identificadas como receptoras e que, neste caso, é de responsabilidade da Prefeitura 

Municipal de Águas Lindas de Goiás.  

 

9.8.  Prevenção e Atendimento a Emergências 

 

Os resíduos devem ser manuseados de forma a minimizar a possibilidade de fogo, explosão, 

derramamento e vazamento para corpos d’água, solo ou ar. 

 

Com o objetivo de evitar efeitos indesejáveis, os resíduos devem ser mantidos segregados e em 

locais específicos.  

 

Todas as pessoas envolvidas no manuseio dos resíduos devem fazer uso do Equipamento de 

Proteção Individual (EPI) definido no Programa de Prevenção de Riscos Ambientais. 

  

9.9. Treinamento de Conscientização 

 



O correto gerenciamento dos resíduos é fundamental para a minimização da geração dos resíduos 

através da aplicação dos princípios NÃO GERAR, REDUZIR, REUTILIZAR e RECICLAR, bem 

como para a prevenção da geração de possíveis efeitos danosos no meio ambiente. Assim, a 

capacitação dos colaboradores do PGRS é um fator primordial, e envolve: 

 

a) A forma de operação da coleta; 

b) Uso correto do EPI; 

c) Ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento 

incorreto ou acidentes. 

 

 

9.10. Revisão do PGRS 

 

O Plano de Gerenciamento de Resíduos sólidos deverá estar atualizado, sendo obrigatória a adição 

de qualquer novo procedimento adotado pelo APL quando esta for submetida a reformas ou 

mudanças nos processos, atividades ou serviços, ampliações físicas e mudança de endereço, se for 

o caso. 

 

A revisão do PGRS deverá ocorrer, no mínimo a cada quatro anos, mesmo prazo vigente para 

revisão dos planos Nacional e Estadual estabelecido pelo Decreto Federal nº 7.404/10, ou 

conforme determinação do órgão ambiental competente. 

 

A responsabilidade técnica do presente documento restringe-se, exclusivamente, a elaboração do 

presente Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, estando de inteira responsabilidade do APL 

– Lar Samaritanos sua implementação e a operacionalização. 

 

10. Considerações Finais 

 

A análise do APL Lar Samaritanos esclarece que o porte da Instituição é considerado PEQUENO, 

conduzindo a dificuldades com a destinação final de resíduos sólidos. A causa é por conta do baixo 

volume de geração mensal de resíduos, que não atende as necessidades dos recicladores para o 

transporte e a geração de matéria-prima, considerando os custos com esta clientela.  

 

Considerando a tipologia dos resíduos gerados e o mercado de reciclagem, a Instituição não 

demanda ações de destinação final dos seus resíduos.  

 

Por esta razão, todos os resíduos gerados são coletados e transportados pelo serviço de limpeza 

urbana do Município de Águas Lindas de Goiás, em atendimento ao que prescreve a Lei nº 

493/2005 – Código ambiental do município de Águas Lindas de Goiás.  

 


